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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. AMEAÇA. DANO. 
DELITOS PRATICADOS EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. DOSIMETRIA DAS PENAS. ALEGADA 
DESPROPORCIONALIDADE DO QUANTUM INCREMENTADO À 
PENA-BASE. NÃO CONFIGURADA. CRITÉRIO VÁLIDO. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS. REPARAÇÃO MÍNIMA. ART. 387, INCISO 
IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 283/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO 
EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. A ausência de limites preestabelecidos pelo Código Penal para a 
exasperação da pena-base em decorrência do reconhecimento de 
circunstâncias judiciais negativas é fator que confere ao magistrado – 
observado seu livre convencimento motivado – certa margem de escolha 
da fração mais adequada às peculiaridades do caso concreto.
2. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 
delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo o 
Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.
3. Com efeito, "não há falar em um critério matemático impositivo 
estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle 
de legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo a 
averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de 
fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada)" 
(AgRg no HC n. 603.620/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe 9/10/2020).
4. Diante do silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência desta 
Corte Superior consolidaram o entendimento de que a exasperação da 
pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve 
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seguir o parâmetro de 1/6 sobre o mínimo legal ou o critério de 1/8 
sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima previstas no preceito 
secundário do tipo penal incriminador, para cada vetorial desfavorável, 
frações que se firmaram em observância aos princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade, ressalvada a apresentação de motivação concreta, 
suficiente e idônea que justifique a necessidade de elevação em patamar 
superior. Precedentes.
5. É assente na jurisprudência desta Corte Superior que o réu não tem 
direito subjetivo à utilização das referidas frações, não sendo tais 
parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias 
é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação da 
pena. Precedentes.
6. Na espécie, as instâncias ordinárias fixaram as penas-base do ora 
recorrente, pela prática dos delitos dos arts. 129, § 9º, 147, caput e 163, 
inciso I, todos do CP, acima dos respectivos mínimos legais, no patamar 
aproximado de 1/8 sobre a diferença entre as penas mínima e máxima 
previstas nos preceitos secundários dos tipos penais incriminadores, 
para cada circunstância judicial negativa, critério que não se revela 
desproporcional e se encontra em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior. Ademais, em relação à basilar do delito do art. 
129, § 9º, do CP, o incremento em quantum ligeiramente superior ao 
parâmetro acima mencionado foi aplicado mediante apresentação de 
fundamentação concreta, suficiente e idônea para justificar a escolha do 
critério utilizado, o que não merece reparos.
7. A subsistência de fundamentos inatacados, aptos a manter a 
conclusão do acórdão impugnado, conduz ao não conhecimento do 
recurso, ante a incidência da Súmula n. 283/STF. Precedentes.
8. In casu, o Tribunal a quo afastou o pedido de decote do valor de R$ 
650,00, arbitrado a título de indenização mínima pelos danos materiais 
(art. 387, inciso IV, do CPP), apontando a existência de instrução 
probatória específica e destacando que, além do depoimento da vítima 
em ambas as fases da persecução penal, constam dos autos (i) Auto de 
Constatação, com fotografias do aparelho celular da ofendida, 
danificado pela ação do ora recorrente; (ii) depoimento de informante, 
na audiência de instrução e julgamento, confirmando que o telefone 
celular da vítima foi danificado pelo réu e que, em decorrência dos 
fatos, teve que comprar um aparelho novo para a ofendida; (iii) Auto de 
Avaliação, segundo o qual o prejuízo foi avaliado em R$ 650,00. Ocorre 
que, nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 322/336), o ora 
recorrente não impugnou de forma específica e pormenorizada os 
referidos fundamentos, atraindo para a espécie a incidência da Súmula 
n. 283/STF, no ponto.
9. Inviável a apreciação das teses de (i) atecnia na instrução processual, 
fundada no argumento de que o valor do suposto prejuízo foi indicado 
por um auto de avaliação produzido apenas na fase inquisitiva (e-STJ 
fls. 412/413); e (ii) ausência de especificação, na inicial acusatória, do 
valor da indenização pretendida a título de danos materiais (e-STJ fl. 
413), porquanto se trata de inovação recursal, em sede de agravo 
regimental, o que não se admite. Precedentes.
10. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, não 
provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso 
e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por A. G. F., contra decisão 

monocrática da minha lavra, que conheceu parcialmente do recurso especial para, nessa 

extensão, negar-lhe provimento (e-STJ fls. 388/399).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 407/416), alega o agravante a 

inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 283/STF, sob o argumento de que "não se está 

atacando a ausência de menção nos autos acerca do suposto prejuízo material", mas a 

"atecnia utilizada no decorrer da instrução processual, pois chegou-se ao valor de R$ 

650,00 (seiscentos e cinquenta reais) por meio de auto de avaliação realizada [sic] na fase 

investigativa apenas" (e-STJ fls. 412/413).

Pondera que o valor da indenização pretendida não foi especificado na 

denúncia (e-STJ fl. 413).

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial no tocante às teses atinentes (i) 

à desproporcionalidade do quantum incrementado às penas-base, na primeira fase da 

dosimetria, em decorrência da valoração negativa de circunstâncias judiciais, pugnando 

pela aplicação do parâmetro de 1/6 (um sexto) sobre a pena mínima cominada a cada tipo 

penal, para cada vetorial desfavorável; e (ii) ao afastamento da indenização arbitrada a 

título de reparação mínima pelos danos materiais causados em decorrência da infração 

penal.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado, 

para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Busca-se (i) a alteração do parâmetro de exasperação da pena-base, na 

primeira fase da dosimetria, para 1/6 (um sexto) sobre a pena mínima cominada a cada 

tipo penal, para cada vetorial desfavorável; e (ii) o afastamento da indenização arbitrada a 

título de reparação mínima pelos danos materiais causados em decorrência da infração 

penal.
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Primeiramente, no que diz respeito à aduzida desproporcionalidade do 

incremento aplicado em relação às vetoriais negativamente valoradas, na primeira fase da 

dosimetria das penas, é sabido que a ausência de limites preestabelecidos pelo Código 

Penal para a exasperação da pena-base em decorrência do reconhecimento de 

circunstâncias judiciais negativas é fator que confere ao magistrado – observado seu livre 

convencimento motivado – certa margem de escolha da fração mais adequada às 

peculiaridades do caso concreto.

Sobre o tema, importante reafirmar que, como é cediço na jurisprudência desta 

Corte Superior, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 

aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 

discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da 

proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes: AgRg no HC 

n. 862.683/MG, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do 

TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em 8/4/2024, DJe 11/4/2024; AgRg no HC n. 

862.465/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 19/3/2024, DJe 22/3/2024; AgRg no AREsp n. 2.435.452/RS, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2024, DJe 21/3/2024.

Desse modo, partindo da premissa de que a confecção da dosimetria da pena 

não se trata de mera operação matemática, "[...] nada impede que o magistrado fixe a 

pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância 

judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto" (STF, RHC 101576, 

Rel. Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, Public. 14/8/2012).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. FRAÇÃO DE AUMENTO 
SUPERIOR A 1/6 (UM SEXTO). DISCRICIONARIEDADE DO ÓRGÃO 
JULGADOR, VINCULADA A ELEMENTOS CONCRETOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ANÁLISE OBJETIVA PROMOVIDA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, LASTREADA EM INFORMAÇÕES 
TÉCNICAS A RESPEITO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E DA 
ELEVADA REPROVABILIDADE DA CONDUTA, EXTERIORIZADA NO 
MODUS OPERANDI EMPREGADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO 
DO MENOR. DESNECESSIDADE. DELITO FORMAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e sem a 
necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou 
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abuso de poder.
[...]
3. Em se tratando de pena-base, o art. 59 do Código Penal - CP não atribui 
pesos absolutos a cada uma das circunstâncias judiciais a ponto de ensejar 
uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao 
delito, de modo que não há impedimento a que o magistrado fixe a pena-base 
no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância 
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto.
Foi destacada fundamentação para adotar o valor fracionário de aumento da 
pena-base - 1/2 (metade) para cada vetorial -, considerando a análise 
objetiva promovida pelo Juízo de piso, lastreada em informações técnicas a 
respeito das circunstâncias do crime e da elevada reprovabilidade da 
conduta, exteriorizada no modus operandi empregado para a prática do 
crime.
[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.081/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 18/3/2024, DJe 
20/3/2024).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR E 
DESOBEDIÊNCIA. DOSIMETRIA PENAL. PROPORCIONALIDADE.
I - A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 
aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade, devendo o Direito pautar-se pelo princípio 
da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Destaque-
se, por oportuno, que nada impede que o magistrado fixe a pena-base no 
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância 
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto (STF, 
RHC n. 101.576, Primeira Turma, Relª. Minª. Rosa Weber, Dje de 
14/08/2012).
II - Não há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma fração de aumento 
específica para cada circunstância judicial negativa, seja ela de 1/6 sobre a 
pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínimas e máximas ou mesmo 
outro valor. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao 
delito, desde que devidamente fundamentada, como no presente caso, no qual 
o Tribunal de origem fundamentou o aumento da pena-base, de forma 
proporcional, esposada dados concretos, não merecendo qualquer reparo.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.927.321/RS, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
16/10/2023, DJe 25/10/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE. INVERSÃO DA ORDEM 
DO INTERROGATÓRIO. ÚLTIMO ATO DA INSTRUÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ADOÇÃO DO RITO 
PREVISTO EM LEGISLAÇÃO ESPECIAL. MATÉRIA JULGADA PELO STF 
HC N. 127.900/AM. INTERROGATÓRIO OCORRIDO APÓS 11/3/2016. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA SENTENÇA CONDENATÓRIA EM 
AUDIÊNCIA. TERMO DE APELAÇÃO OU DE RENÚNCIA RECURSAL. 
DESNECESSIDADE. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
SUPRESSÃO INSTÂNCIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. ELEVADA QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
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POSSIBILIDADE. AUMENTO PROPORCIONAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
XI - As instâncias ordinárias, de forma motivada e de acordo com o caso 
concreto, atento as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do 
Código Penal, consideraram sobretudo a grande quantidade de entorpecente 
apreendido com o paciente, para exasperar a reprimenda-base, o que está de 
acordo com o entendimento desta Corte, repiso, mais de meio tonelada de 
maconha (695kg).
XII - Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância 
judicial negativa, ressalto, por oportuno, "A análise das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada 
uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas 
máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível que "o magistrado 
fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma 
circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para 
tanto." (AgRg no REsp 1433071/AM, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe 6/5/2015).
Habeas corpus não conhecido. (HC 445.299/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/6/2018, DJe 28/6/2018).
 

Assim, "não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 

jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela 

instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso 

de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada)" (AgRg no HC n. 

603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 

9/10/2020).

Diante do silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça consolidaram o entendimento de que a exasperação da pena-base, pela 

existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o parâmetro de 1/6 (um 

sexto) sobre o mínimo legal (pena mínima em abstrato) ou o critério de 1/8 (um oitavo) 

sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima previstas no preceito secundário do 

tipo penal incriminador, para cada vetorial desfavorável, frações que se firmaram em 

observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, ressalvada a 

apresentação de motivação concreta, suficiente e idônea que justifique a necessidade de 

elevação em patamar superior.

Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.988.106/PE, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/6/2022, DJe 27/6/2022; 

AgRg no HC n. 724.330/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 24/5/2022, DJe 31/5/2022; AgRg no AgRg no AREsp 1881440/TO, Rel. 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 

16/12/2021; AgRg no REsp 1919781/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
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SEXTA TURMA, julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021; AgRg no AREsp 

1799289/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, 

julgado em 3/8/2021, DJe 6/8/2021; AgRg no HC 626.723/AL, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2020, 

DJe 27/11/2020.

Nessa senda, é assente na jurisprudência desta Corte Superior que o réu não 

tem direito subjetivo à utilização das referidas frações, não sendo tais parâmetros 

obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é a fundamentação adequada 

e a proporcionalidade na exasperação da pena.

Na mesma linha:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO DE UMA 
DAS QUALIFICADORAS NA DOSAGEM DA PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIA DO CRIME. PREJUÍZO QUE 
EXTRAPOLA O ÍNSITO AOS CRIMES PATRIMONIAIS. 
PROPORCIONALIDADE DO INCREMENTO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
QUANTUM DE AUMENTO FAVORÁVEL À RÉ. PENA MANTIDA. ÓBICE À 
ALTERAÇÃO DE REGIME E CONVERSÃO DA PENA CORPORAL EM 
RESTRITIVA DE DIREITOS. PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÃNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, 
e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão 
dos critérios adotados na dosimetria da pena.
[...]
4. Conforme o entendimento deste Tribunal, "a fixação da pena-base não 
precisa seguir um critério matemático rígido, de modo que não há direito 
subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada 
circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo 
entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais frações são 
parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de 
caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e devidamente 
justificado o critério utilizado pelas instâncias ordinárias" (AgRg no HC n. 
718.681/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 30/8/2022).
[...]
8. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 892.118/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/4/2024, DJe 18/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. PENA-BASE. FIXADA NA ORIGEM A FRAÇÃO DE 1/8 
SOBRE O INTERVALO DA PENA ABSTRATAMENTE COMINADA. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
1. A lei não fixa parâmetros aritméticos para a exasperação da pena-base ou 
para a aplicação de atenuantes e de agravantes, cabendo ao magistrado, 
utilizando-se da discricionariedade motivada e dos critérios de razoabilidade 
e proporcionalidade, fixar o patamar que melhor se amolde à espécie.
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2. "Não há direito subjetivo do réu à elevação da pena-base em somente 1/6 
para cada vetorial desfavorável. O critério adotado pela Corte de origem 
(exasperação de 1/8 sobre o intervalo entre as penas máxima e mínima do 
preceito secundário), ademais, é considerado válido pela jurisprudência deste 
STJ" (AgRg no AREsp 1873693/TO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021).
3. Não há ilegalidade na exasperação da pena-base na aplicação da fração 
de 1/8 entre a variação mínima e máxima das penas fixadas abstratamente ao 
delito, porquanto fixada dentro dos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade considerados pela jurisprudência desta Corte.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1871732/TO, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 
19/11/2021).
 

In casu, o Tribunal local, na apreciação o apelo defensivo, assim se manifestou 

para manter as penas-base impostas ao recorrente nos patamares fixados pelo Juízo 

sentenciante (e-STJ fls. 307/308):

Do pedido de redução das penas-base.
O juiz fixou as penas-base nos seguintes termos (p. 178/180):
"4.1. Do crime de lesão corporal:
A culpabilidade é normal ao tipo. Os antecedentes são favoráveis. Não há 
elementos suficientes à análise da conduta social e personalidade do réu. Os 
motivos não ultrapassam aqueles já previstos no tipo. As consequências são 
negativas, pois a vítima precisou de atendimento médico e ser encaminhada 
pelo SAMU ao hospital, o que extrapola o comum para o tipo penal, uma 
vez que não conseguiu andar o levantar sozinha diante da quantidade de 
golpes que sofreu. Além disso, a vítima apresenta ainda tanto medo do 
acusado que precisa usar remédios e fazer tratamento psicológico, bem 
como apresenta episódios de ansiedade. As circunstâncias são negativas, 
pois o réu praticou o delito de forma cruel, batendo a cabeça da vítima 
contra o chão, arrastando-a pelos cabelo e na presença de transeuntes, bem 
como tentando perfurar seu pescoço com uma tesoura, causando-lhe maior 
sofrimento e humilhação, inclusive enquanto a vítima apresentava episódios 
de ansiedade. Além disso, o acusado estava sob efeito de bebida alcoólica, 
extrapolando o comum para o tipo penal, consoante entende o STJ. A 
conduta da vítima em nada contribuiu para a prática do delito.
Assim, nos termos do artigo 59 do CP, observadas as circunstâncias judiciais 
mencionadas, fixo a pena acima do mínimo legal, em 01 (um) ano de 
detenção (elevo a pena em 09 meses, diante da presença das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis que extrapolaram o comum para o tipo penal e 
causaram intenso sofrimento à vítima).
(...)
4.2. Do crime de dano qualificado:
A culpabilidade é normal ao tipo. Os antecedentes são favoráveis. Não há 
elementos suficientes à análise da conduta social e personalidade do réu. Os 
motivos não ultrapassam aqueles já previstos no tipo. As consequências são 
neutras. As circunstâncias são negativas, pois o réu praticou o delito sob 
efeito de bebida alcoólica. A conduta da vítima em nada contribuiu para a 
prática do delito.
Assim, nos termos do artigo 59 do CP, observadas as circunstâncias judiciais 
mencionadas, fixo a pena acima do no mínimo legal, em 06 (seis) meses e 22 
(vinte e dois) dias de detenção e no pagamento de 11 (onze) dias-multa 
(elevo a pena em 22 dias, diante da presença de uma circunstância judicial 
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desfavorável).
(...)
4.3. Do delito de ameaça:
A culpabilidade é normal ao tipo. Os antecedentes são favoráveis. Não há 
elementos suficientes à análise da conduta social e personalidade do réu. Os 
motivos não ultrapassam aqueles já previstos no tipo. As consequências são 
negativas, pois a vítima apresenta, ainda, muito temor ao réu, precisando 
fazer tratamento psicológico e utilizar remédios, bem como apresenta sinais 
de ansiedade, sonha com o acusado e sequer pode ouvir barulhos, pois tem 
medo que seja ele. As circunstâncias são negativas, pois o réu praticou a 
infração sob efeito de bebida alcoólica, bem como disse,por diversas vezes, 
que mataria a vítima, intensificando ainda mais o abalo em sua esfera de 
tranquilidade psíquica e merecendo maior reprimenda, ante a 
individualização da pena. A conduta da vítima em nada contribuiu para a 
prática do delito.
Assim, nos termos do artigo 59 do CP, observadas as circunstâncias judiciais 
mencionadas, fixo a pena acima do mínimo legal, em 02 (dois) meses de 
detenção (elevo a pena em 01 mês, diante da presença de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis que extrapolaram o comum para o tipo penal).
Observa-se que a pena-base do crime de lesão corporal foi fixada em 9 
meses acima do mínimo legal, porque o foi considerada [sic] desfavoráveis a 
circunstâncias e consequências do crime. A pena-base do crime de dano foi 
fixada em 22 dias acima do mínimo legal em razão das consequências do 
crime. A pena-base do crime de ameaça foi fixada em 1 mês acima do 
mínimo legal porque foram julgadas desfavoráveis as circunstâncias e 
consequências do crime.
Embora a defesa sustente que a fundamentação utilizada pelo juiz tenha sido 
inerente ao tipo penal, verifica-se o contrário.
Nota-se que as circunstâncias e consequências consideradas pelo juiz 
desfavoráveis foram fundamentadas em justificativas concretas que 
demonstraram que a conduta do apelante extrapolou as circunstâncias 
inerentes ao tipo penal, o que depõe maior desvalor na conduta e justifica a 
fixação das penas-base acima do mínimo legal.
Também, o quantum estabelecido para cada circunstância judicial 
desfavorável, para cada delito que o apelante foi condenado, mostrou-se justa 
e proporcional.
Alem [sic] disso, deve ser destacado que o magistrado de primeiro grau 
utilizando da discricionariedade que lhe é atinente, estabeleceu as penas-base 
acima do mínimo legal, com fundamentação adequado, em quantum que 
cumpre com as finalidades da pena, que são de ressocializar e reprimir a 
conduta criminosa.
Logo, as penas-base devem ser mantidas.
[...]. - grifei
 

Extrai-se dos excertos acima transcritos que as instâncias ordinárias fixaram as 

penas-base do ora recorrente, pela prática dos delitos dos arts. 129, § 9º, 147, caput e 163, 

inciso I, todos do CP, acima dos respectivos mínimos legais, no patamar aproximado de 

1/8 (um oitavo) sobre a diferença entre as penas mínima e máxima previstas nos preceitos 

secundários dos tipos penais incriminadores, para cada circunstância judicial negativa, 

critério que não se revela desproporcional e se encontra em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior.
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Ademais, em relação à basilar do delito do art. 129, § 9º, do CP, o incremento 

em quantum ligeiramente superior ao parâmetro acima mencionado foi aplicado mediante 

apresentação de fundamentação concreta, suficiente e idônea para justificar a escolha do 

critério utilizado, o que não merece reparos.

Desse modo, não merece prosperar a irresignação defensiva quanto a esse 

aspecto.

Prosseguindo, no que concerne ao pleito de afastamento da indenização 

arbitrada a título de reparação mínima pelos danos materiais causados à vítima, em 

decorrência da infração penal praticada, a Corte a quo consignou (e-STJ fls. 310/311):

Do pedido de afastamento do dano material.
Esse pedido não deve ser atendido, consoante fundamentado no parecer da 
PGJ (p. 292/294). Vejamos:
"Por fim, a defesa pleiteia a reforma da decisão condenatória, para afastar o 
montante fixado a título de indenização pelos danos materiais suportados 
pela ofendida, aduzindo que não há comprovação do prejuízo causado.
Não obstante, o anseio defensivo não merece prosperar, uma vez que, 
segundo o depoimento da vítima em delegacia (fl. 8-9) e em juízo (fl. 147), 
Anderson arremessou seu celular ao solo, fazendo que o objeto quebrasse, 
conforme fotografias constantes no Auto de Constatação de fl. 16.
Além disso, na audiência de instrução e julgamento (fl. 147), a informante 
Janice confirmou que visualizou o celular danificado pelo réu, e inclusive 
em decorrência dos fatos, teve que comprar um novo telefone para a sua 
filha.
Saliento, conforme o Auto de Avaliação de fl. 61, que o prejuízo figurou 
avaliado em R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais).
Portanto, ao contrário do que sustentou a defesa, o dispêndio suportado 
pela vítima restou devidamente comprovado, não havendo que se falar em 
afastamento do valor mínimo indenizatório fixado.
Nesse trilhar, trago à baila o julgado da QUINTA TURMA DO ALUDIDO 
SODALÍCIO a esse respeito: “O entendimento adotado pelo Tribunal a quo 
está de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
estabelecida no sentido de que "A reparação de danos, além de pedido 
expresso, pressupõe a indicação de valor e de prova suficiente a sustentá-lo, 
possibilitando ao réu o direito de defesa com indicação de quantum diverso 
ou mesmo a comprovação de inexistência de prejuízo material ou moral a ser 
reparado." (AgRg no AREsp n. 1.361.693/GO, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 23/04/2019, grifei).” (AgRg no REsp n. 
2.068.456/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 8/8/2023, DJe de 16/8/2023). (grifo nosso).
De igual modo, figura a posição cravejada pela SEXTA TURMA DO 
TRIBUNAL DA CIDADANIA sobre a questão: “A Corte de origem dispôs 
que, conforme verifico, na denúncia, o ministério público formulou pedido 
expresso e formal pela "[...] com fixação de valor mínimo para reparação dos 
danos causados às vítimas, nos termos do artigo 387, IV, do Código de 
Processo Penal." (evento 1, DENUNCIA1). [...], o prejuízo suportado 
referente a escada, bateria e uma das bicicletas totaliza o montante de R$ 
2.250,00 (dois mil, duzentos e cinquenta reais): R$ 1.450,00 (escada e 
bateria) e R$ 800,00 (bicicleta). Assim, considerando que foi possibilitado ao 
acusado defender-se e produzir contraprova, não vejo razões para afastar a 
condenação (fl. 325). Não prospera a alegação de que não houve instrução 
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probatória específica. Havendo pedido expresso na inicial, bem como a 
indicação do valor dos bens subtraídos (fls. 3/6): R$ 2.250,00 (dois mil, 
duzentos e cinquenta reais): R$ 1.450,00 (escada e bateria) e R$ 800,00 
(bicicleta); tem-se que ao agravante foi disponibilizada, desde a exordial 
acusatória, a oportunidade de contraditar os referidos valores.” (AgRg no 
REsp n. 2.104.710/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024). (grifo nosso).
Logo, ante a esse panorama fático e jurisprudencial, tem-se que o valor 
indenizatório atinente aos danos materiais de R$ 650,00 (seiscentos e 
cinquenta reais) foi arbitrado no feito em comento em patamar equivalente 
ao dano patrimonial sofrido pela vítima, de acordo com as disposições do 
art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, não sendo cabível o 
afastamento do valor indenizatório ora fixado."
Com efeito, não há falar no afastamento da indenização pelos danos 
materiais.
[...]. - grifei
 

Ao que se nota, o Tribunal de origem afastou o pedido de decote do valor de 

R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais), arbitrado a título de indenização mínima pelos 

danos materiais (art. 387, inciso IV, do CPP), apontando a existência de instrução 

probatória específica e destacando que, além do depoimento da vítima em ambas as fases 

da persecução penal, constam dos autos (i) Auto de Constatação, com fotografias do 

aparelho celular da ofendida, danificado pela ação do ora recorrente; (ii) depoimento de 

informante, na audiência de instrução e julgamento, confirmando que o telefone celular 

da vítima foi danificado pelo réu e que, em decorrência dos fatos, teve que comprar um 

aparelho novo para a ofendida; (iii) Auto de Avaliação, segundo o qual o prejuízo foi 

avaliado em R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais).

Ocorre que, nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 322/336), o ora 

recorrente não impugnou de forma específica e pormenorizada os referidos fundamentos.

Desse modo, não tendo o recorrente se insurgido contra todos os fundamentos 

apontados pela Corte local para embasar a manutenção da condenação ao pagamento de 

reparação mínima pelos danos materiais causados à vítima, o recurso não pode ser 

conhecido por esta Corte Superior de Justiça, no ponto, ante a incidência do óbice do 

enunciado n. 283 da Súmula do STF, segundo o qual "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles".

Ademais, no que tange, especificamente, às alegações de (i) atecnia na 

instrução processual, fundada no argumento de que o valor do suposto prejuízo foi 

indicado por um auto de avaliação produzido apenas na fase inquisitiva (e-STJ fls. 

412/413); e (ii) ausência de especificação, na inicial acusatória, do valor da indenização 
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pretendida a título de danos materiais (e-STJ fl. 413), verifico se tratar de inovação 

recursal em sede de agravo regimental, o que não se admite.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO MAJORADO PELO REPOUSO NOTURNO E QUALIFICADO 
PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E CONCURSO DE PESSOAS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. ART. 115 DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DECISÃO MANTIDA.
[...]
IV - Da jurisprudência deste Superior Tribunal, colhe-se o entendimento 
segundo o qual "É inviável a análise de matéria não suscitada no recurso 
especial e apresentada posteriormente, em agravo regimental e/ou embargos 
de declaração, caracterizando inovação recursal" (AgRg no REsp n. 
1.882.601/PR, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
12/03/2021).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.922.432/RS, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
30/5/2023, DJe 2/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. PORNOGRAFIA INFANTIL. TESES DE NÃO 
COMPROVAÇÃO DA REINCIDÊNCIA E DOS MAUS ANTECEDENTES, DE 
BIS IN IDEM EM RELAÇÃO À REINCIDÊNCIA E DE INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO ADEQUADO PARA A GRAVIDADE DO DELITO 
JUSTIFICAR O REGIME MAIS GRAVOSO. INOVAÇÕES RECURSAIS. 
MODO CARCERÁRIO INICIAL FECHADO, APESAR DO QUANTUM DE 
PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. DETRAÇÃO 
PENAL NÂO INFLUENTE PARA ABRANDAR O REGIME INICIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Configuram inovação recursal em agravo regimental e, portanto, não 
passíveis de conhecimento, as teses de que não foram comprovados os maus 
antecedentes, a reincidência e a gravidade do delito e de que houve dupla 
utilização da reincidência em desfavor do réu.
[...]
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 2.304.904/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2023, DJe 26/5/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. 1. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO AUTORIZADO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 2. 
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. 3. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE 90 KG DE MACONHA. CONTEXTO 
DE TRÁFICO INTERNACIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 4. 
ALEGADA INOVAÇÃO NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA NÃO SUSCITADA NA PETIÇÃO RECURSAL. INDEVIDA 
INOVAÇÃO RECURSAL. 5. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM 
PARTE E IMPROVIDO.
[...]
4. Quanto à alegação de que "o TRF4 ao invés de enfrentar os fundamentos 
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da decisão que constrange ilegalmente o paciente até o presente momento, 
inovou, tornando-os maiores do que eram e muito excedentes à realidade 
demonstrada", verifico que se trata de indevida inovação recursal, motivo 
pelo qual não é possível seu exame. Com efeito, "no âmbito do agravo 
regimental, não se admite que a Parte amplie objetivamente as causas de 
pedir e os pedidos formulados na petição inicial ou no recurso". (AgRg no 
HC n. 779.532/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. 
(AgRg no RHC n. 175.545/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2023, DJe 15/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FALSO 
TESTEMUNHO. PRESCRIÇÃO DA PRETENÇÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PEDIDO DE INDULTO. INOVAÇÃO RECURSAL.
[...]
2. O pleito de concessão de indulto não foi apresentado no recurso interposto, 
nem perante o Tribunal a quo no writ originário, não podendo aqui ser 
debatido, porquanto vedada a inovação recursal em agravo regimental.
3. Agravo improvido. (AgRg no RHC n. 174.069/SP, Rel. Ministro JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), SEXTA TURMA, 
julgado em 14/3/2023, DJe 17/3/2023).
 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, conheço parcialmente do presente agravo, e nesta extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator

Documento eletrônico VDA44489771 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/11/2024 18:50:42
Código de Controle do Documento: f31c17da-d9ca-40d8-a7c7-6d745d4a7f70



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.170.036 / MS
Número Registro: 2024/0346330-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00188676220228120001 0018867622022812000150000 188676220228120001

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A G F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A G F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa 
parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.
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Brasília, 27 de novembro de 2024
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